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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos pela FAZENDA NACIONAL ao acórdão desta 8ª Turma, que, nos termos do voto da minha lavra, por unanimidade, negou provimento à apelação da Fazenda Nacional e à remessa oficial, tida por interposta. O julgado ora embargado tem a seguinte fundamentação (fls. 290-291): 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE OU ACIDENTE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. LEI 11.457/2007. TAXA SELIC E JUROS. 
1. A segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 foi declarada inconstitucional, e considerou-se válida a aplicação do novo prazo de cinco anos apenas às ações ajuizadas a partir de 9/6/2005 — após o decurso da vacatio legis de 120 dias (STF, RE 566.621/RS, rel. ministra Ellen Gracie, Tribunal Pleno, DJe de 11/10/2011).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que fica afastada a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas (AgRg nos EREsp 957.719/SC).

3. Os valores percebidos nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença ou acidente não comportam natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e têm efeitos transitórios.

4. Não incide contribuição previdenciária sobre verbas pagas a título de aviso prévio, por não comportarem natureza salarial, mas nítida feição indenizatória.
5. A compensação das contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados far-se-á com contribuições destinadas ao custeio da Seguridade Social, nos termos do disposto no art. 26, parágrafo único, da Lei 11.457/2007. 

6. O valor a ser compensado será acrescido da taxa SELIC desde janeiro de 1996, e de juros obtidos pela aplicação do referido índice (arts. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995 e 89, § 4º, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei 11.941/2009).
7. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial, tida por interposta, a que se nega provimento.
A União sustenta, em apertada síntese, que o acórdão embargado apresenta omissões quanto aos seguintes pontos:

· 15 dias anteriores ao auxílio-doença previdenciário. Súmula vinculante 10/STF (natureza salarial da verba – possibilidade de incidência de contribuição previdenciária sobre benefícios previdenciários por exação legal – art. 28, I e art. 28, § 9, da Lei 8.212/1991 – afronta aos arts. 59 e 60, da Lei 8.213/1991 (fls. 296-307);

· Incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias – arts. 22 e 28 da Lei 8.212/1991 – elenco numerus clausus (fl. 307);

· Apreciação do disposto no Decreto 6.727/2009; no § 9º, I, do art. 28 da Lei 8.212/1991 e nos arts. 194 e 195 da CF/1988 (fl. 313);
· Natureza salarial da verba atinente ao aviso prévio indenizado e atendimento ao princípio da contraprestação (fl. 319);

· Art. 97 da CF/1988 (fl. 319).

Requerem as embargantes sejam os presentes embargos de declaração acolhidos com a manifestação expressa sobre todos os dispositivos legais mencionados em suas razões, para o fim de prequestionamento.

Contrarrazões apresentadas às fls. 329-336.
É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Não há no julgado os vícios alegados, mas sim inconformismo com o entendimento acolhido, o que não enseja a oposição dos embargos de declaração e desafia recurso próprio (STF, RMS 26371 ED/DF, relator ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 11/4/2011). O exame de eventual erro de julgamento não se insere nos estreitos limites dos declaratórios, nos termos do art. 535 do CPC. 

Uma vez que a matéria foi analisada no enfoque infraconstitucional e com base em jurisprudência pacificada do STF, não há omissão quanto ao disposto no art. 97 da CF.

No caso dos autos, os embargos declaratórios não buscam a correção de eventual defeito do acórdão, mas a alteração do resultado do julgamento, providência inviável na via recursal eleita (STJ, EDcl no REsp 654.692/MG, 1ª Turma, relatora ministra Denise Arruda, DJ de 31/8/2006, p. 205).

Além disso, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão (STJ, EDROMS 32074, relator ministro Luiz Fux, DJ de 22/2/2011).

No tocante ao requisito do prequestionamento da matéria, segundo entendimento jurisprudencial, tal pedido, por si só, não enseja o provimento dos embargos de declaração, porquanto, mesmo com esse intuito, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios descritos no art. 535 do CPC, ausentes no caso dos autos (TRF1ª, EDAC 0026290-04.2002.4.01.3400/DF, rel. desembargador federal Reynaldo Fonseca, Sétima Turma, e-DJF1 de 16/11/2012, p. 784).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração da Fazenda Nacional.
É como voto.
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